
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.498 - RS (2015/0187918-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NEVERTON RIBEIRO MORAES 
ADVOGADO : CARLOS RICARDO DOMINGUES DE SOUZA E OUTRO(S) - 

RS021848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
PROCURADOR : ELEANOR MIGUEL REGO E OUTRO(S) - RS080797 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL. FRACIONAMENTO IRREGULAR 
DO OBJETO LICITATÓRIO. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO 
GENÉRICO. COMPROVADO. REVISÃO DAS PENALIDADES. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, nos autos do 
REsp 951.389/SC, firmou jurisprudência no sentido de que, para a 
configuração do ato de improbidade que atenta contra os princípio da 
Administração Pública, faz-se necessária a análise do elemento volitivo, 
consubstanciado pelo dolo, ao menos genérico, de agir no intuito de 
infringir os princípios regentes da Administração Pública.
2. No caso dos autos, a Corte a qua, ao narrar a conduta perpetrada 
pelo acusado, consignou expressamente que "O demandante, no claro 
intuito de escapar à tomada de preços, não só fez dois pedidos de 
contratação de empresa de consultoria um seguido do outro por 
valor pouco abaixo do piso de tal modalidade de licitação, como 
heterodoxa e expressamente requisitou a realização mediante 
convite, em ambos os casos (fls. 16 e 144). Cercou-se, portanto, de 
todas as cautelas necessárias à licitação na modalidade convite".
3. Diante desse contexto, verifica-se que restou claramente demonstrado 
o dolo, ao menos genérico, no fracionamento irregular do objeto 
licitatório, o que é suficiente para configurar o ato de improbidade de que 
trata o art. 11 da Lei nº 8.429/92.
4. O próprio fracionamento do objeto licitatório indica que o agente 
detinha pleno conhecimento das normas que regem o processo de 
licitação, tendo, inclusive, buscado enquadrar os valores dos produtos 
àqueles que permitiram a realização do concurso na modalidade convite. 
Nessas condições, não se faz possível alegar o desconhecimento das 
regras atinentes ao certame, o que afasta, de plano, a ausência do 
elemento subjetivo necessário à condenação.
5. A jurisprudência deste Tribunal é uníssona no sentido de que a revisão 
das penalidades aplicadas em ações de improbidade administrativa 
somente se faz possível em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura 
do acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade manifesta entre o 
ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.498 - RS (2015/0187918-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NEVERTON RIBEIRO MORAES 
ADVOGADO : CARLOS RICARDO DOMINGUES DE SOUZA E OUTRO(S) - 

RS021848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
PROCURADOR : ELEANOR MIGUEL REGO E OUTRO(S) - RS080797 

RELATÓRIO

MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo interno 

interposto por Neverton Ribeiro Moraes desafiando decisão por meio da qual neguei 

provimento ao agravo em recurso especial, pelos seguintes fundamentos: (I) o Tribunal a quo 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas; (II) o elemento subjetivo 

necessário à configuração de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 

8.429/1992, é o dolo genérico; (III)  o ilícito de que trata o referido dispositivo legal dispensa a 

prova de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito do agente; (IV)  segundo o arcabouço 

fático delineado pelas instâncias de origem, restou claramente demonstrado o dolo, ao menos 

genérico, no fracionamento irregular do objeto licitatório; (V) a alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ; (VI) a revisão das penalidades aplicadas em ações de improbidade 

administrativa implica igualmente o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

também esbarra na mencionada Súmula 7/STJ.

Sustenta o agravante que: (I) a omissão consistiu na ausência de apreciação da 

prova testemunhal que comprovou que o Agravante não exercia qualquer ingerência sobre 

processos licitatório, bem como não foi o responsável pelo encaminhamento dos processos 065/07 

e 066/07; (II) a reapreciação do elemento subjetivo retratado pelo acórdão recorrido como 

condição para a higidez do decreto condenatório, como a análise da proporcionalidade das 

penalidades aplicadas, não esbarram na Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.498 - RS (2015/0187918-0)
  
  

VOTO

MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece 

acolhida. 

Tal como constatou a decisão agravada, o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos, inclusive refutando o argumento de que o agravante, na 

qualidade de Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento do Município de Rio Grande, 

não tinha ingerência sobre a realização de procedimentos licitatórios.

De fato, a Corte a qua, ao narrar a conduta perpetrada pelo acusado, consignou 

expressamente que "O demandante, no claro intuito de escapar à tomada de preços, não só 

fez dois pedidos de contratação de empresa de consultoria um seguido do outro por valor 

pouco abaixo do piso de tal modalidade de licitação, como heterodoxa e expressamente 

requisitou a realização mediante convite, em ambos os casos (fls. 16 e 144). Cercou-se, 

portanto, de todas as cautelas necessárias à licitação na modalidade convite" (fl. 1899).

Nota-se, portanto, que, segundo o arcabouço fático delineado, não obstante a 

condução do processo por parte do Setor de Compras da Secretaria, a realização de dois pedidos 

diversos de contratação deu-se inteiramente por responsabilidade do Secretário Municipal, o qual, 

ainda, providenciou requerimento expresso no sentido da condução da licitação na modalidade 

convite.

Diante desse contexto, verifica-se que restou claramente demonstrado o dolo, ao 

menos genérico, no fracionamento do objeto licitatório, o que é suficiente para configurar o ato de 

improbidade de que trata o art. 11 da Lei nº 8.429/92.

Saliente-se, por oportuno, que, no que tange especificamente aos atos de 

improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública, a Primeira 

Seção deste Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 951.389/SC, firmou jurisprudência 

no sentido de que, para a configuração do ato de improbidade, faz-se necessária a análise do 

elemento volitivo, consubstanciado pelo dolo, ao menos genérico, de agir no intuito de infringir os 

princípios regentes da Administração Pública. Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE SEM 
LICITAÇÃO. ATO ÍMPROBO POR ATENTADO AOS PRINCÍPIOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONDENAÇÃO CRIMINAL 
TRANSITADA EM JULGADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.
1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em 
Ação Civil Pública por entender que os réus, ao realizarem 
contratação de serviço de transporte sem licitação, praticaram atos 
de improbidade tratados no art. 10 da Lei 8.429/1992. No 
julgamento da Apelação, o Tribunal de origem afastou o dano ao 
Erário por ter havido a prestação do serviço e alterou a 
capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 8.429/1992.
2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 
765.212/AC), o elemento subjetivo, necessário à configuração de 
improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 
8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente 
contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a 
presença de dolo específico.
3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de 
Improbidade, revela-se dispensável a comprovação de 
enriquecimento ilícito do administrador público ou a caracterização 
de prejuízo ao Erário.
4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do 
acórdão recorrido evidencia que os recorrentes participaram 
deliberadamente de contratação de serviço de transporte prestado 
ao ente municipal à margem do devido procedimento licitatório. O 
Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio entre o ex-prefeito 
municipal e os prestadores de serviço contratados, tendo 
consignado que, em razão dos mesmos fatos, eles foram 
criminalmente condenados pela prática do ato doloso de fraude à 
licitação, tipificado no art. 90 da Lei 8.666/1993, com decisão já 
transitada em julgado.
5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, 
porquanto a conduta ofende os princípios da moralidade 
administrativa , da legalidade e da impessoalidade , todos 
informadores da regra da obrigatoriedade da licitação para o 
fornecimento de bens e serviços à Administração.
6. Na hipótese dos autos, a sanção de proibição de contratar e 
receber subsídios públicos ultrapassou o limite máximo previsto no 
art. 12, III, cabendo sua redução. As penas cominadas (suspensão 
dos direitos políticos e multa) atendem aos parâmetros legais e não 
se mostram desprovidas de razoabilidade e proporcionalidade , 
estando devidamente fundamentadas.
7. A multa civil é sanção pecuniária autônoma, aplicável com ou 
sem ocorrência de prejuízo em caso de condenação fundada no art. 
11 da Lei 8.429/92. Precedentes do STJ.
8. Consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a 
multa civil é transmissível aos herdeiros, "até o limite do valor da 
herança", somente quando houver violação aos arts. 9° e 10° da 
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referida lei (dano ao patrimônio público ou enriquecimento ilícito), 
sendo inadmissível quando a condenação se restringir ao art. 11.
9. Como os réus foram condenados somente com base no art. 11 da 
Lei da Improbidade Administrativa, é ilegal a transmissão da multa 
para os sucessores do de cujus, mesmo nos limites da herança, por 
violação ao art. 8º
do mesmo estatuto.
10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a sanção 
de
proibição de contratar e receber subsídios públicos e afastar a 
transmissão mortis causa da multa civil.

Na oportunidade, o Ministro Herman Benjamin, relator do feito, aduziu o seguinte:

[...]
Conforme recentemente decidido pela Segunda Turma do STJ no 
REsp 765.212/AC, de minha relatoria, mas com valiosos subsídios 
jurídico-doutrinários aportados pelo eminente Ministro Mauro 
Campbell, o elemento subjetivo necessário à configuração de 
improbidade administrativa censurada pelo art. 11 da Lei 
8.429/1992
é o dolo genérico, consistente na vontade de realizar ato que atente 
contra os princípios da Administração Pública. Essa já era, em 
linhas gerais, a posição da Primeira Turma, na esteira da qual 
passa a se alinhar a Segunda Turma, no que tange à exigibilidade 
de dolo na tipificação da infração ao art. 11.
Não se impõe a presença de dolo específico, ou seja, de 
comprovação de intenção especial do ímprobo, além da realização 
de conduta tida por incompatível com os princípios administrativos.
Vale frisar que o enriquecimento ilícito e o dano ao Erário são 
elementares, respectivamente, às condutas censuradas pelos arts. 9º 
e 10 da Lei 8.429/1992, e apenas secundários com relação à norma 
residual contida no art. 11 da mesma lei.
Nessa linha, para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de 
Improbidade, revela-se desnecessária a comprovação de 
enriquecimento ilícito do administrador público ou a caracterização 
de prejuízo ao Erário.
[...]

Afirmou-se, então, que o dolo genérico é verificado quando a parte acusada, 

tendo pleno conhecimento das normas, pratica o núcleo do tipo legal, mesmo que ausente uma 

finalidade especial de agir. Trata-se de interpretação que confere ao instituto caráter distinto, 

uma vez que sua configuração não está relacionada somente com a constatação de má-fé do 

agente quando da prática de determinada conduta. Ou seja, sua existência prescinde da 

comprovação de que o acusado agiu deliberadamente no sentido de causar prejuízo à 
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Administração Pública, sendo suficiente a demonstração da vontade de descumprir determinado 

preceito legal.

Pode-se definir o dolo genérico, portanto, como a vontade consciente de praticar o 

núcleo de conduta descrita em norma, acompanhada da consciência de que se realiza um ato 

vedado ou não autorizado por lei. A figura não se confunde, pois, com o dolo específico, no qual 

se acrescenta atributo especial ao dolo genérico, qual seja, o ânimo de se atingir finalidade 

peculiar. 

Assim, no caso das ações descritas no bojo do art. 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa, é suficiente a comprovação de que o agente público, tendo consciência dos 

deveres que regem a condução da atividade administrativa, optou por executar ação contrária aos 

princípios da Administração Pública.

Nesse contexto, torna-se inconcebível que o administrador público deixe de 

observar todas as normas básicas disciplinadoras das contratações públicas, porquanto tal prática 

afronta diretamente os princípios informadores da regra da obrigatoriedade da realização de 

concurso público. Isso porque, na gestão da coisa pública, os bens e os interesses não se acham 

entregues à livre disposição da vontade do administrador.

Ora, na hipótese vertente, o próprio fracionamento do objeto licitatório indica que 

o agente detinha pleno conhecimento das normas que regem o processo de licitação, tendo, 

inclusive, buscado enquadrar os valores dos produtos àqueles que permitiram a realização do 

concurso na modalidade convite. Nessas condições, não se faz possível alegar o 

desconhecimento das regras atinentes aos certamente licitatórios, o que afasta, de plano, a 

ausência do elemento subjetivo necessário à condenação.

Na mesma linha de percepção, destaco o seguinte julgado:

IMPROBIDADE   ADMINISTRATIVA.   PRESENÇA   DO   
ELEMENTO  SUBJETIVO. DOSIMETRIA.    SANÇÃO.   REVISÃO   
DE   MATÉRIA   FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Cuida-se,  na  origem,  de  Ação  de  Improbidade Administrativa 
proposta  pelo  Ministério  Público  do Estado de Mato Grosso 
contra José   Pedro  Serafini,  ora  recorrente,  ex-Presidente  da  
Câmara Municipal  de Sinop/MT, objetivando a sua condenação 
pela prática de ato  ímprobo,  que  ensejou a reprovação, pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, da prestação de 
contas da Câmara Municipal no exercício  de  2005. As condutas 
ímprobas apontadas são: a) dispensa ilegal  de  licitação  para  
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contratação; b) fracionamento ilegal do objeto  a  ser  contratado  
com o propósito de burlar o procedimento licitatório   adequado   
para   a  hipótese  de  contratação;  e  c) manipulação do processo 
licitatório visando ao favorecimento pessoal de  terceiros. Tais 
condutas teriam acarretado prejuízo ao Erário no importe  de  R$  
33.719,72  (trinta e três mil setecentos e dezenove reais  e  setenta  
e  dois  centavos).  O  Juiz  de  1º  grau julgou improcedente o 
pedido.
2.  O  Tribunal  a  quo deu provimento à Apelação do Parquet e 
assim consignou  na  sua  decisão:  "Extrai-se  dos  autos  que  as 
contas prestadas  no exercício de 2005 pela Câmara Municipal de 
Sinop foram reprovadas,  e  à  época,  eram Presidente e Secretário 
da Câmara de Vereadores,  respectivamente,  os  requeridos  José 
Pedro Serafini e Juarez  Alves  da  Costa,  a  quem  competia  
ordenar as despesas do respectivo  órgão. Verifica-se, ainda, dos 
autos, que houve dispensa de  licitação  para  a  aquisição de 
combustível, conforme relatório técnico  do  TCE,  no  total  de  R$  
33.719,72  (trinta e três mil, setecentos e dezenove reais e setenta e 
dois centavos), em desacordo com  a  Lei  8.666/93,  e  o  
fracionamento  ilegal  do objeto a ser contratado,  com  o  objetivo  
de  burlar o procedimento licitatório adequado  para  a hipótese de 
contratação. A ausência de licitação é fato  incontroverso  nos  
autos.  No caso, o presidente da Câmara, à época, José Pedro 
Serafini, ora apelado, deveria ao menos justificar os  motivos  que  
demonstrassem  a  impossibilidade de se realizar o procedimento,  
posto  que  este  é  imprescindível para que ocorra a dispensa  ou  a 
inexigibilidade da licitação, conforme o art. 26, da Lei  n° 8.666/93, 
o que não ocorreu. (...) Inegavelmente o atuar dos apelados,  ao 
efetivar a contratação de abastecimento de combustível com  
dispensa  de  licitação,  com  base no art. 24, XIII, da Lei de 
Licitações, não se pautou pelos princípios da moralidade, 
legalidade e eficiência que devem nortear a Administração Pública. 
(...) Após a produção  de  provas  e  debates, é possível verificar 
que, de fato, houve  a  aquisição  de  combustíveis  nos  postos do 
município, sem qualquer  formalidade  legal.  Desse  modo,  o  ato  
de  ausência de licitação  ou  justificativa de sua dispensa ofende 
os princípios da administração  pública,  caracterizando-se  como 
ato de improbidade" (fls. 1410-1417, e-STJ).
2.  O  entendimento  do  STJ  é  de que, para que seja reconhecida 
a tipificação  da  conduta do réu como incurso nas previsões da Lei 
de Improbidade  Administrativa, é necessária a demonstração do 
elemento subjetivo,  consubstanciado  pelo  dolo  para os tipos 
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses 
do artigo 10.
3.  É  pacífico  no  STJ  que  o  ato  de improbidade administrativa 
previsto  no art. 11 da Lei 8.429/1992 exige a demonstração de 
dolo, o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo suficiente o 
dolo genérico.
4. Assim, para a correta fundamentação da condenação por 
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improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do 
fato à norma, para  que  se  caracterize a presença do elemento 
subjetivo. A razão para  tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o  inábil,  mas  sim  o  desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.
5.  No  presente  caso,  o  Tribunal  de  origem  foi  categórico ao 
reconhecer  a presença do elemento subjetivo: "Inegavelmente o 
atuar dos   apelados,  ao  efetivar  a  contratação  de  
abastecimento  de combustível com dispensa de licitação, com base 
no art. 24, XIII, da Lei  de  Licitações,  não  se pautou pelos 
princípios da moralidade, legalidade e eficiência que devem nortear 
a Administração Pública".
6.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher   a   tese   do   recorrente,   demanda  reexame  do  
acervo fático-probatório  dos  autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob  pena  de  violação  da  Súmula 7 do STJ. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp  473.878/SP,  Rel.  Ministra Marga Tessler 
(Juíza convocada do TRF  4ª  Região), Primeira Turma, DJe 
9/3/2015, e REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12/6/2013.
7.  No  mais,  os  atos  de  improbidade administrativa descritos no 
artigo  11  da  Lei  8.429/1992, como visto, dependem da presença 
do dolo  genérico,  mas  dispensam a demonstração da ocorrência 
de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do 
agente. Precedentes:   REsp   1.500.812/SE,  Rel.  Ministra  Mauro  
Campbell Marques,  Segunda  Turma,  DJe  28.5.2015;  REsp  
1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
20.11.2013.
8.  Esclareça-se que o entendimento firmado na jurisprudência do 
STJ é  de  que,  como  regra  geral,  modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem enseja reapreciação dos 
fatos e da prova,  obstada  nesta  instância  especial.  Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22.5.2014;  REsp 1.252.917/PB, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda  Turma,  DJe  
27.2.2012;  AgRg  no  AREsp  403.839/MG,  Rel. Ministro   Og   
Fernandes,   Segunda   Turma,  DJe  11.3.2014;  REsp 
1.203.149/RS,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  
DJe 7.2.2014;  e  REsp  1.326.762/SE,  Rel.  Ministro  Herman  
Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.
9.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher  a tese do recorrente de que houve cerceamento ao 
direito de defesa  em  face do indeferimento da produção das 
provas, demandaria reexame  do  acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação 
da Súmula 7 do STJ.
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 923.004/MT, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/11/2016)
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Em arremate, quanto à aplicação das penalidades, anoto que esta Corte Superior 

admite a cumulatividade das sanções previstas no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa 

(AgRg no AREsp 390.129/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

5/11/2015, DJe 17/11/2015). 

Por outro lado, a jurisprudência deste Tribunal é uníssona no sentido de que a 

revisão das penalidades aplicadas em ações de improbidade administrativa somente se faz 

possível em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a 

desproporcionalidade manifesta entre o ato praticado e as sanções aplicadas. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ÔNUS DA PROVA. 
REVISÃO E SÚMULA 7/STJ. LEI 8.429/92. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
1. Trata-se de ação civil pública por improbidade administrativa, 
em que ficou caracterizado esquema fraudulento de desvio de 
verbas públicas, por meio de subcontratação direcionada de ONGS 
pela Fundação Escola do Serviço Público - FESP do Estado do Rio 
de Janeiro. 
2. Não se encontra o acórdão recorrido, ante a gravidade dos fatos 
contidos nos autos, irrazoabilidade ou desproporcionalidade, o que 
impossibilita a revisão da dosimetria da pena, uma vez que fixada 
dentro dos parâmetros do art. 12 da Lei 8.429/92. 
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa implica reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo 
em casos excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão exsurgir a 
desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, 
o que não é o caso vertente. Precedentes. 
4. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que aferir se 
as provas são suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de seu 
ônus probatório, para análise de eventual violação do art. 333 do 
CPC, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório 
dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes. 
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma. Precedentes. 
6. Demais disso, o novo Código de Processo civil, também não 
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exime o recorrente da necessidade da demonstração da 
divergência. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 855.134/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2016) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL A QUO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E PELA EXISTÊNCIA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. SANÇÕES 
IMPOSTAS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Segundo o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, há, 
nos autos, provas suficientes, capazes de demonstrar o ato de 
improbidade administrativa, bem como evidenciado o dolo do 
agente público. Assim, a alteração do entendimento do Tribunal de 
origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte. 
II. O Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, considerou 
serem razoáveis e proporcionais, as sanções impostas ao 
recorrente, em razão da prática de ato de improbidade 
administrativa. Dessa forma, não há como alterar tal entendimento, 
diante do óbice da Súmula 7 desta Corte. 
III. A incidência da Súmula 7/STJ também inviabiliza o 
conhecimento do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional. 
IV. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 499.313/SE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2016) 

Ora, no caso dos autos, o agravante foi condenado à proibição de contratar com o 

Poder Público pelo prazo de 3 (três) anos e ao pagamento de multa civil de 3 (três) vezes o valor 

da remuneração por ele recebida no mês de julho de 2007.

Nesse contexto, não se vislumbra qualquer teratologia apta legitimar a alteração 

das sanções impostas, uma vez que as penalidades fixadas pelo Tribunal de origem denotam 

irrestrita correspondência com os atos ímprobos praticados. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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02311000041608  04106057620138217000  2311000041608  610924720158217000  
70056858788  70058948514  70060053618  70063757140

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEVERTON RIBEIRO MORAES 
ADVOGADO : CARLOS RICARDO DOMINGUES DE SOUZA E OUTRO(S) - RS021848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
PROCURADOR : ELEANOR MIGUEL REGO E OUTRO(S) - RS080797 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEVERTON RIBEIRO MORAES 
ADVOGADO : CARLOS RICARDO DOMINGUES DE SOUZA E OUTRO(S) - RS021848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
PROCURADOR : ELEANOR MIGUEL REGO E OUTRO(S) - RS080797 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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